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OJETO DE LEI

Dispõe sobre a suspensão automática do

sistema de rodízio de veículos na Cidade

de São Paulo, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica suspenso, automaticamente, o rodízio

de veículos todas as vezes que ocorrerem situações que alterem a rotina da

Cidade de São Paulo.

Parágrafo Único — São os seguintes casos que

permitirão que essa suspensão aconteça independente de autorização do

Executivo:

I — paralisação dos transportes públicos;

II — manifestações populares de grande porte que

interditem vias essenciais de escoamento de trânsito;

III — acidentes ou incidentes de grandes proporções

que interditem vias essenciais ou em rodovias, com reflexos na malha

urbana;

IV — nos casos em que as condições climáticas

ocasionem interdições em vias essenciais de trânsito;
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V — quando ocorrerem eventos que, em função do

interesse despertado na população, altere o horário de expediente no

comércio e nas repartições públicas;

VI — nos dias da semana que fizerem parte de feriados

prolongados.

Art. 2° - O executivo regulamentará a presente lei no

prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 3 0 - As despesas decorrentes da execução desta lei,

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se

necessário.

Art. 4° - O executivo regulamentará a presente lei no

prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrario.

Sala das Sessões

TONINHO PAIVA
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JUSTIFICATIVA
O presente projeto de lei tem por objetivo suspender,

automaticamente, o sistema de rodízio de veículos na capital paulista, todas as vezes

que ocorrerem situações que alterem a rotina da cidade.

É de "conhecimento público que a cidade de São Paulo enfrenta

situações caóticas de trânsito quando fatos extraordinários acontecem na cidade, como

greve nos transportes públicos, grandes manifestações em ruas e avenidas principais,

enchentes e inundações, ou até mesmo quando um grave acidente interrompe o tráfego

em vias prioritárias, como as Marginais, por exemplo. A população é sempre a maior

prejudicada, ficando sujeita a longas interrupções no trânsito ou congestionamentos de

mais de uma centena de quilômetros.

É notório, também, que qualquer acontecimento que extrapola a rotina

da cidade, tem reflexos significativos no trânsito de São Paulo. O horário definido para

o rodízio de veículos abrange dois períodos durante o dia: das 7:00 às 10:00 horas e das

17:00 às 20:00 horas, justamente o período conhecido como "pico". É fácil deduzir que,

em situações de greve nos transportes, enchentes ou acidentes graves, o trânsito sofre

diretamente as conseqüências, permanecendo parado ou congestionado durante horas. A

volta à normalidade sempre acarreta um longo período, fazendo com que os veículos

sujeiros ao rodízio daquela data, não consigam em tempo hábil deixar o centro

expandido da cidade e, dessa forma, passíveis de multa.

Seria injusto para a população, ser penalizada nesses dias também

com a obrigatoriedade de cumprir os horários determinados para o rodízio municipal de

veículos, o que seria praticamente impossível naquelas situações especiais e, o que é

mais injusto ainda, penaliza-la com multas e pontos na carteira por, involuntariamente,

descumprir as regras do rodízio.

A Companhia de Engenharia de Tráfego — CET, em algumas daquelas

ocasiões citadas, já dispensa o rodízio. Entretanto, essa é posição baseada apenas em

critérios próprios da empresa, e não uma regra determinada em lei.

Por esse motivo o presente Projeto de Lei é importante e, tenho

certeza, receberá acolhida satisfatória por este Egrégio Plenário.
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Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta.

Em 04-07-02
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PAREC__	 .°)	 OMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI 1\r' 380/2002.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho

Paiva, que visa dispor sobre a suspensão automática do sistema de rodízio de

veículos na Cidade de São Paulo.

De acordo com o art. P, o rodízio de veículos fica suspenso

automaticamente toda vez que ocorrer situação que altere a rotina da Cidade.

Com efeito, a matéria insere-se no âmbito da regulamentação do

trânsito, que é "o deslocamento de pessoas ou coisas (veículos ou animais) pelas

vias de circulação" (in "Direito Municipal Brasileiro", 6 ed.; Ed. Malheiros, pág.

318).

Embora a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa

de leis sobre trânsito e transporte (art. 22, XE), a própria Constituição Federal

atribuiu ao Município competência para ordenar o trânsito urbano e o trafego local,

abrangendo o transporte coletivo, que são atividades de interesse local (art. 30, I e

V).

O Código de Transito Brasileiro (Lei Federal n° 9.503/97), vai ao

411' encontro do disposto na Constituição, ao declarar competir "aos órgãos e entidades

executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição, planejar,

projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais"

(art. 24, II, 1" parte).

No que tange ao aspecto legal, embora o art. 37, §2 0, IV da Lei

Orgânica do Município, trate da iniciativa privativa do Prefeito para elaboração de

leis, que abordem o tema de serviços públicos, nos parece que o Projeto de Lei, não

interfere no "modus operandi" dos serviços públicos voltados para o bem estar do

I 7 -	 E:1. C O Pl
1 7 1 9 9 7 / O O ;",
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Constituição e Justiça Âcfl i 1 107 .

L.4v

/mimou* ao Imvice vátio, m ChISF.

Sala da Comissão

CÓD. 0561

cs- go .',V 15" ,

4nara	 15::,,,0,,
5)02.X

cidadão paulistano,paulistano, pois os órgãos competentes já suspendem o rodízio na maioria

das vezes nas situações elencadas pelo projeto, o que esse visa é dar uma segurança

ao munícipe que não terá de ficar ao alvedrio do gerente de trânsito de plantão, pois

ocorrida a situação descrita na lei, não ocorrerá a multa e, se por acaso este

acontecer, deverá ser cancelada "ex-ofício" pelo órgão competente, dando uma

segurança ao combalido motorista do trânsito de São Paulo.

No entender da professora, Maria Sylvia Zanella Di Pietro (in

Direito Administrativo pág. 62), o principio da supremacia do interesse publico,

"também chamado de princípio da finalidade pública, está presente tanto no

momento da elaboração da lei como no momento da sua execução em concreto pela

Administração Pública. Ele inspira o legislador como vincula a autoridade

administrativa em toda a sua atuação".

E, ainda que restasse qualquer dúvida quanto a este ponto que

envolve a possibilidade de ingerência em competências de outro Poder, esta

Comissão tem decidido reiteradas vezes pela possibilidade de haver competência

concorrente quanto ao tema: "A Constituição da República, ao tratar do processo

legislativo, divide a faculdade para a apresentação de projetos de lei, atribuindo-a

concorrentemente ou de maneira exclusiva, sendo que a matéria referente a serviços

públicos, não é privativa do Executivo (STF — Adm 872/RS de 03.06.93 e Adin

•	 1060/RS de 01.08.94).

Assim entendemos ser o presente projeto meritório e juridicamente

fundamentado, restando não haver ingerência do legislativo nas atribuições da

prefeita, motivo pelo qual, somos

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE
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Folha	
proc

de 0,2
_..„

Pisiva

de Dir. IV

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

a

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito

do Projeto de Lei n° 380/02, de autoria do Nobre Vereador Toninho Paiva, que dispõe

sobre a suspensão automática do sistema de rodízio de veículos na Cidade de São

Paulo, para que este, através de seus órgãos competentes, manifeste-se a respeito da

propositura em questão, e, em particular, como a Prefeitura Municipal vê, do ponto de

vista trânsito, se aprovada a propositura, o aumento de veículos nas ruas e avenidas nos

casos que a propositura especifica.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta

Comissão no supracitado projeto de lei.

Autorizo o encaminhamento, nos termos
do artigo 46 do inciso VIII do Regimento
Interno

or Toninho Paiva
Presidente da Comissão de Política Urbana

Metropolitana e de Meio Ambiente

Arseli
Câmaís

Vereado
Presidente 4

yitvvitto
a MunIcipal de São Paulo
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Às jA 0 h.

CREUSA LtON:LDA zk-CArvas ALVES
Encarregada de Setor

-177 Ga~ - —
MARIA TEREZA AFF0t4S0 D2ILVA

SecreUl
: dN CamlizZo Pellil Jrbena

Metropolitana e Melo Amblente

S? Paula,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

13/05/03

JOSÉ CRIS~ SOUZA sAmms
Chefe de Sego Técnica 1V Sutstituto

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

13/05/03

'''''
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j4vE0.:::JCÂMARA MUNICIPAL DÉS:lií

São Paulo, )9 de maio de 2003.

S. 8 - O	 1... E: G 3

O H. 0 2 6 8 / Ê-0 0 3

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho cópia do Projeto de Lei n° 380/02, de autoria do Vereador Toninho Paiva -
que dispõe sobre a suspensão automática do sistema de rodízio de veículos na Cidade
de São Paulo, e dá outras providências, solicitando a Vossa Excelência que, através
dos órgãos competentes, manifeste-se a respeito da propositura em questão, para que a
referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

3LINOR
Presidénte•	

AR TO

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 380/02 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 08.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.
a
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spacho da comissãoAnexo: cópia xerográfica do PL n° 380/02 de fls. 01/02 e

solicitante de fls. 08.

2, e rpacno ua comisso°

4.4
ANA	 VANES 'TORRES FERRE/RA

RE . 586 083 1 01

~fr., $7.72,2~~roagig,T*7.notívJets-r.-.^aawar
Fo;'ta	 .......... fin pr
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 14 de maio de 2003.

Recebi ofício Leg. 3 n° 268, de 14/05/03,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 380/02, de

autoria do Ver. Toninho Paiva.
RECEE.= DO

Se:MIN:ri.

)9 itX703
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São Paulo,,iCo de de 2003

do proc..
Folha si°

rID

do,

Mônica Fl
jp~a42,Assiste}1

'e. Paiva

tNi
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i	 -- 1)03

1.	 02(57 / 003

RECEirii66 NA ATM

Em (L6 /	 I 03

Às_:::EL-o__horqã4
EaCiCntiGA

LegisJativo
RF. 11.132

de rodízio de veículos na Cidade de São Paulo.

GABINETE DA PREFEITA

2 6 6
;

Ref. Of. n° 18/Leg.31026812003
Processo n° 2003-0.113.231-0

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício acima referenciado,

4111 encaminho a Vossa Excelência, por cópia, a manifestação exarada no âmbito

da Secretaria Municipal de Transportes e da Companhia de Engenharia de

Tráfego — CET acerca do Projeto de Lei n° 380/02, de autoria do Vereador

Toninho Paiva, que objetiva dispor sobre a suspensão automática do sistema

•

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus,:,,Grs

protestos de apreço e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/GM/rmn
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SGM - 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS M
at

ér
ia

 P
L 

38
0/

20
02

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 20



-À

' w.Pe/

•nn•n•••••••••••n•••n••••••n•nn•••n11NINI•• n•••n•n•••••

"w1-77:777G DELMAN

Ass. Téc. Leg. Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG3

EM_22_1 / 03
Às

KATMORALES DE SOUZA
Assistente. Partoit ntar

À Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana
e Melo Ambiente

Em. RJ 05

tosÉ Cit/SiiNtixàPUZA SANTOS
Chrfc de Sego Técrán IV Substhalo

Recebido na Comissão de
Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente

En1)29•0-r-03às	

MARIA tEREZA AFFONSO D ILVA
Comisdo de . Pol Lika..1).itta _

Metropolitana e Meio Ambiente
•
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13 de março de 2003 •

Móniea it. A. Paiva

Assist. Téc. de Dir. N

erintend é—Engenharia de Tráfego

• 15C.T

Mod. A-001

Av. das Nações Unidas, 7163
CEP 05425-904
São Paulo - SP
Fone PABX: 3030.2000
www.cetsp.com.br

Companhia de Engenharia de Tráfego	 :7- II

Folha ti	 cio proc

CL SET.N'' 020/03

•

PARA: ASSESSORIA' TÉCNICA - ATE

DE: SUPERINTENDÊNCIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO - SET

PL 380/02.

Em atenção ao solicitado, informamos que o "Rodízio" retira da circulação
aproximadamente 20% (vinte por cento) da frota de veículos da cidade diariamente.
A medida tem por objetivo o aumento do fluxo veicular, em um viário já saturado, nos
horários de pico (das 07:00 às 10:00 e das 17:00 às 20:00).
Com referência ao Projeto de Lei 01-380/2002, esclarecemos que a suspensão do
programa deve necessariamente, ter seu impacto analisado caso a caso sendo temerário a
suspensão com uma regra geral.
Para maiores esclarecimentos, colocamo-nos à disposição.
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TEL: 011-36118355

Folha a° 	 	 voe

n° 7290 de 0> 

13—MÀR-03 17:27 SPL

Papel para informação rubrica do corno folha n.°
n.° 024/03	 em	 / /

da CI ATE

Ni. O 1 Po ARQ., Ci ATE 024 .dne

Moa A-001

Companhia da EngenbarIa. dp3nIfogo  Urra

•

•

SOLICITANTE: ASSESSORIA TÉCNICA - ATE

SOLICITAÇÃO: PROJETO DE I ,EI 380/02 - VEREADOR TONINFIO PAIVA

À
ATE - Sr. Assessor:

Em atenção a presente solicitação, temos as seguintes considerações:

I - O Projeto de Lei trata da suspensão automática do "sistema de rodízio de veículos na
cidade de São Paulo".
A Lei Municipal tf 12.490 de 03/10197 trata da implantação do "Programa de Restrição ao
Trânsito de Veículos Automotores no MunicilUo de Silo Paulo", não utilizando a terminologia
"rodizio", que tem servido para facilitar a divulgação do Programa.

11 - A Lei citada em seu artigo 1°, parágrafo 1°, prevê a aplicação de suas regulamentações
"de 2' a (5 1̀, exceto feriados", e em seu artigo 8, afirma que "No caso de ocorrências
extraordinárias, a juizo do Poder Executivo, as restrições previstas nesta Lei poderão sofrer
alieracbes ou ser suspensos no prazo máximo de 180 (cento e oitenta dias), conforme
regulamentação do Executivo".

III O Decreto Municipal ft° 37.085 de 03/10/97 que regulamenta a Lei Municipal n° 12.490
de 03/10/97 traz em seu artigo 11 que nos casos de "ocorrências extraordinárias" o
Programa poderá sofrer alterações ou ser suspenso, nos mesmos moldes do artigo 8°, citado
no item anterior, "mediante Portaria da Secretaria Municipal de Transportes - SMT''.

lv - A caracterização de "ocorrências extraordinárias" e feita no parágrafo único do Litigo 11
do Decreto citado: "Entende-se por ocorrências extraordinárias aquelas que afetam a.fluidez
do trânsito, tais como enchentes, calamidades, greves. acidentes na infra-estrutura viária,
etc., ou quando for previsível a baixa de volume de tráfego, em datas próximas a fericidos".

V - O artigo 1° do Projeto de Lei do Vereador Toninho Paiva, em seu parágrafo único,
identifica "situaçãe.s que alteram a rotina da Cidade", e que devem ser motivo da suspensão
do Programa. Segue parecer para as referidas situações:

Av. das Nações Unidas, 7163
CEP 05425-904
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da Cl ATE
Fo:har	 Ç

Companhia de Engenharia de Tráfego

Papel para informação rubrica do como folha	 - —
n . O 024/03	 em	 1/

M5r.ica Ff

1. Paralisação dos transportes públicos: depende da abrangênciasdapar. aizaçvão.
2. Manifestações populares. depende da avaliação quanto ao porte e das

conseqüências na fluidez do trânsito,
3. Acidentes ou incidentes de grande proporção: depende de avaliação da

proporção c implicações no trânsito.
4. Condições climáticas que ocasionem interdições na via: o Decreto Municipal já

abrange exemplos como "enchentes" e "calamidades". Neste caso também as implicações
nas condições de trânsito devem ser avaliadas.

5. Ocorrências de eventos, com alterações nos horários de expediente no comércio
c repartições públicas. As implicações dos eventos também devem passar por alguma
avaliação para a tornada de decisão quanto à suspensão.

6. Nos dias de semana que fizerem parte de feriados prolongados: dependa de qual
dia da semana o feriado ocorrerá. Também cabe avaliação quanto ao período do ano.

Tendo em vista que os dispositivos legais existentes (1.ei Municipal no 12.490 de 03/10/97 e
Decreto Municipal n° 37.085 de 03110197) abrangem as situações apresentadas, que há
necessidade de avaliação e análise em todos os casos sugeridos no Projeto de Lei, e que a
inexistência de um instrumento que confirme o início do processo de suspensão (atualmente
Portaria da SMT) para a aplicação dos procedimentos operacionais adequados, bem c.omo os
de fisealiz,ação e apoio legal aos recursos de multas e juktarnento dos mesmos, poderão
implicar em inúmeras situações de dúvida, prejudicando desde a comunidade bem como ações
do próprio poder público, ternos o parecer contrário à publicação desta lei.

RONALDO 'FONOBOIIN
Gerente de Planejamento – GPL

M RMS / kmc

11qx. 01 Ps's • ARQ. Cl A 1'F 024 .doe

Mut/. A-001

Av. das Nações Unidas), 7163
CEP 05425-904
São Paulo SP
Fone PABX! 3030.2000
www.cetsp.conn.br
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,	 .
, Companhia de Engenharia de Tráfego

t 'k \---' -	 if''11/1Aà

REF.: MEMO ATL Hl 1202/2003

Ass.: PROJETO DE LEI 380102 - VER. TONINHO PAIVA

Papel para informação rubricado como folha N°  O g  do

YA.Q	 C3-4-r> 	 NC 	 /  ae0 /I7 -ATL U4.

103 íD3	 jic)	 s(e 
Doto	 Assinoturo

Folha
n°

Mônica A. Nivi
Assist Téc. de Dir.IV

o 6	 10 proc

DSV/AJ
Dra. Leni

Encaminhamos, anexo, pareceres exarados pela Superintendência

de Engenharia de Tráfego e Gerência de Planejamento desta

Companhia, conforme solicitado.

13 de março de 2003

' ENG° Luis ANTÔNIO SERAPHIM
ASSESSOR TÉCNICO DA PRESIDÊNCIA

D E P. D;- OPE R . no SMr, v

; v..‘ .3

14 MAR 2003

c 3
'3" I :5, p

Mod. A - 043
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,
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO L 	

A55 .15t. ice. de Du-. W

M.F:	 Ily w:
4ss. T. Ad"
SP-4T/t),T17

FOitINTV
cie

do proc

- _
Folha de informação n°.	 \ 

O  U eifr1A9	 n°	 210a	 	 errá VI	 (4) 	 	
, •

NEU:SA !".k.R.f.Atitn"5"N

DSV.G
Sr. Diretor

REF.: Memorando n° 1202/2002-Ali IIII
Assunto: Projeto de lei n°380/02 — rodízio de veículos

1- A Assessoria Técnico- Legislativa da Secretaria do Governo
Municipal — SGM- ATL solicita pronunciamento conclusivo sobre o projeto de
lei em epígrafe que dispõe sobre a suspensão automática do sistema de rodízio
de veículos na Cidade de São Paulo.

2- As áreas técnicas da Companhia de Engenharia de Tráfego CET
manifestaram-se contra a proposta em questão conforme cópias anexas.

3- O projeto de lei estabelece situações que provocariam a suspensão
automática do "rodízio" independentemente de autorização do Executivo.

4- Por primeiro cumpre salientar que o projeto contém vício de
iniciativa pois cuida da utilização de espaço público, matéria, portanto, atinente
à organização administrativa, de iniciativa privativa do Executivo conforme art.
37, §2°,inc.IV da Lei Orgânica do Município.

5- É incabível que o Legislativo obrigue o Executivo a realizar
medidas concretas e específicas, de sua competência privativa, como as do
projeto de lei em tela, sob pena de ofensa ao princípio da independência entre
os Poderes do Estado, consagrado no artigo 2° da Constituição Federal.

6- Conforme ressalta a área técnica, a suspensão automática implica
na possibilidade de surgirem inúmeras situações de dúvida quanto a efetiva
caracterização da situação, prejudicando tanto a comunidade quanto as ações do
próprio Poder Público.

7- Ainda, o projeto de lei reporta-se ao "rodízio" enquanto o termo
utilizado pela legislação vigente refere-se a Programa de Restrição ao Trânsito
de Veículos Automotores ( Lei n°12.490, de 3 de outubro de 1997).
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

K
Folha de informação n°

d Cs, JJ,Q	 'I/UL n°	 20?- /C)  enV 	 / Lr'  (a) 	
MARIVO St-Vi.i0g

R.F.:13711Y60õ
Ass. Tc. Adm.

SMTIDSVIAT

8- Por todas as razões expostas entendo que impõe-se o veto ao
projeto de lei n° 380-/02. 'A sua consideração.

Folha ri 	 Prot.;

tic (2)

Mônica a A. P1iv:.1

. Assist. nc. de Dir. IV.

•
São Paulo, 3 de abril de 2003

Leni~ 4uocys

•
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

mA9)

SMT
Chefia de Gabinete

Foiha n°	 N	 do Proc
n°	 ade Q2

Mãnica
Assist. Téc. de Ok.

Folha de informação n° 	

KRP IL I -- I 2o2in_ 	erteV ".(/ 	(a) \,\7' 
NEUSA MARIA DOS SAN O'S

R.F.: 137 112 6 00
Ass. Téc. Adm.

SMTOSWAT

REF.: Memorando n° 1202/2002-ATL III
Assunto: Projeto de lei n°380/02 — rodízio de veículos

Encaminho este expediente com manifestações da área técnica e
jurídica, propondo o veto integral ao projeto de lei em tela conforme razões

•	 apresentadas.

São Paulo;1 deGabril de 2003

Valdir Card g .o Neves\
Diret. IN V
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação if  (2

	 em  0V/ O / e.) -5  (a)

URGENTE

i	 iV

rrefejinhr:

ttk
Gbc123

Forhã___,9.?2__d0 proc.

Igis&-ne Campos
Supervisor

SMT.on

Do Memorando n.° 1202/2002 — ATL III

Int.: SGM/ATL

Ass.: Projeto de Lei n.° 380/02

Inf. n.° 1256/03 

SGM/ATL

•
Sra. Assessora Chefe
Dra. June Alberici de Mello

Restituímos o presente, com a manifestação da Companhia de Engenharia de

Tráfego — CET às fls.05/08, e do Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV às fls.

09/11, que acolhemos.

07/04/03

Decfial Santos
Chefe de Gabinete
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Folha n	 	 do prof.;
n°

--5—:-!5n—i—c,

AsisV

t—=--

st ,c. dê Dir. IV

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

---
L)	 p R

1.	 229 / 2003

PARECER	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°
380/02

Visa o Projeto de Lei n° 380/02, de autoria do Nobre Vereador Toninho Paiva,
dispor sobre a suspensão automática do sistema de rodízio de veículos na Cidade de
São Paulo, e dar outras providências.

A propositura objetiva suspender automaticamente o sistema de rodízio de
veículos na Capital, todas as vezes que ocorrerem situações que alterem a rotina da
cidade. Os casos previstos, que independerão de autorização do Executivo, são os
seguintes:

a) Paralisação dos transportes públicos;

b) Manifestações populares de grande porte que interditem vias essenciais
de escoamento do trânsito;

c) Acidentes ou incidentes de grandes proporções que interditem vias
essenciais ou rodovias com reflexos na malha urbana;

d) Condições climáticas ocasionem interdições em vias essenciais de
trânsito;

e) Eventos que alterem o horário de expediente no comércio e nas
repartições públicas;

f) Dias da semana que fizerem parte de feriados prolongados.

O Vereador-Autor, ao justificar a propositura, diz que qualquer acontecimento
que extrapola a rotina da cidade tem reflexos significativos no trânsito. É fácil deduzir
que em situações de greve nos transportes, enchentes ou acidentes graves o trânsito
sofre diretamente as conseqüências, permanecendo parado ou congestionado durante
horas. Assim, os veículos sujeitos ao rodízio não conseguem deixar o centro expandido
em tempo hábil, ficando passíveis de multa. A CET em algumas dessas ocasiões já
dispensa o rodízio, porém é uma regra baseada em critérios próprios da empresa e não
uma norma baseada em lei.

A Comissão de Constituição e Justiça - CCJ, deu parecer pela legalidade.

Consultado o Executivo, este informou, através da Superintendência de
Engenharia de Tráfego - SET da Companhia de Engenharia de Tráfego — CET, que o
rodízio retira da circulação, aproximadamente, 20 % da frota de veículos. Ele objetiva
aumentar o fluxo veicular em um viário já saturado nos horários de pico. A suspensão
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

• • •

N:1-, c,
-O	 Lr- nroc

prevista deve ter seu impacto analisado caso a caso, sendo temerária a suspensão com
uma regra geral. A CET informou, também, que a paralisação dos transportes públicos
depende da abrangência da paralisação e que as manifestações populares dependem da
avaliação quanto ao porte e das conseqüências na fluidez do trânsito. Acidentes ou
incidentes de grandes proporções dependem de avaliação da proporção e de suas
implicações. Para as condições climáticas que ocasionem interdições, as condições de
trânsito devem ser avaliadas. As ocorrências de eventos, com alterações nos horários de
expediente devem passar por avaliações quanto à suspensão do rodízio. E os dias de
semana que fizerem parte de feriados prolongados depende do dia em que o feriado
ocorra.

Apesar das ponderações da Prefeitura Municipal, a Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente é favorável à propositura por crer que o
rodízio não deve ficar dependente dos critérios da Companhia de Engenharia de
Tráfego — CET, mas sim ter regras claras e objetivas e que sejam de conhecimento de
toda a população.

Porém, apresenta o substitutivo abaixo a fim de que seja acertada a sua redação,
já que houve um engano de digitação, repetindo-se um artigo. Tem-se assim:

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA
• URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, AO PROJETO DE LEI

N° 380/02

Dispõe sobre a suspensão automáti-
ca do sistema de rodízio de veículos
na Cidade de São Paulo, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

eador Toninho Paiva'/W247.4--jador Toninho Paiva Seador. f

'141

Presidente

Art. 1° -	 Fica suspenso, automaticamente, o rodízio de _veículos todas as
vezes que ocorrerem situações que alterem a rotina da Cidade de São Paulo:

Parágrafo Único —São os seguintes casos que permitirão que essa suspensão
aconteça independente de autorização do Executivo:

L paralisação dos transportes públicos;

II. manifestações populares de grande porte que interditem vias essenciais de
escoamento do trânsito;

III. acidentes ou incidentes de grandes proporções que interditem vias
essenciais ou rodovias com reflexos na malha urbana;

IV. nos casos em que as condições climáticas ocasionem interdições em vias
essenciais de trânsito;

V. quando ocorrerem eventos que, em função do interesse despertado na
população, altere o horário de expediente no comércio e nas repartições
públicas;

VI. nos dias da semana que fizerem parte de feriados prolongados..,.,

Art. 2° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias
contados a partir de sua publicação

Art. 3° -As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana e Meio Ambiente, em 1003.
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Presidente

Relator

Xn 
Folha n o —322 7
Processo 

CÂMARA MUNICIPAL DE

Irineu 8osqueiru Filho .
Reg.L.1O68

6 - i" A R
i 6	 e	 / 2 .:;) 0 3

PERECER P.	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 0380/2002.

Projeto de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva (PL), visa
suspender automaticamente, o rodízio de veículos todos as vezes que ocorrerem
situações que alterem a rotina da cidade.

A suspensão poderá ser independente da autorização do Executivo nos
seguintes caso:

• Paralisação do transporte públicos;
• Manifestações populares de grande porte que interditem vias

essenciais de escoamento de trânsito;
• Acidentes ou incidentes de grandes proporções que interditem

vias essenciais ou em rodovias, com reflexos na malha urbana;
• Nos casos em que as condições climáticas ocasionem

interdições em vias essenciais de transceptor;
• Quando ocorrerem eventos que, em função do interesse.

despertado na população, altere o horário de expediente no comércio
e nas repartições;

Justifica o autor que a dispensa do rodízio em algumas ocasiões é
solicitada pela Companhia de Engenharia de Tráfego — CET permitindo uma posição
baseada apenas em critérios da empresa, e não uma regra determinada por lei.

Foram solicitadas informações ao Executivo que se manifestou por
intermédio da Superintendência de Engenharia de Tráfego — SET e esclareceu que os
procedimentos operacionais adequados sugeridos pela propositura criariam inúmeras
situações de dúvidas que possibilitariam condições, as quais poderiam causar
prejuízo a comunidade.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente elaborou
substitutivo onde acertou a redação de um erro de digitação na proposta original.

A matéria proposta é de interesse público pois permitirá que a população
não seja penalizada com multas e pontos apontados nas carteiras habilitação por
estarem trafegando na cidade e fiquem retidos em congestionamento sem poderem
se locomover para sair do centro expandido e quando conseguem são multados m
função do horário do rodízio.

Favorável, portanto, nosso parecer.
• 3.4

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica,tl\s\k& .
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— —INICIPAL DE SÃO PAULO
16- PAR
16- 0897/2004

Presidente -

Relator -

\ CmOradm st5 I Meus documentoslword n Pareceres 2004 n p1380-02.doc
17- RELCOM
17- 2193/2004

_c-?q iC

UBL1 

0/
r P QUE-SE EM

I

Folha n° 0245" 

Processo n° agyfoc2
Washington O. Viana
Reg. 100.812 /

_Pg 

PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 380/2002

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, visa,

suspender, automaticamente, o rodízio de veículos todas as vezes que ocorrerem

situações que alterem a rotina da Cidade de São Paulo.

Os casos que permitirão que essa suspensão aconteça independente de
autorização do Executivo são os seguintes:

I - paralisação dos transportes públicos;
II - manifestações populares de grande porte que interditem vias essenciais de

escoamento de trânsito;
III - acidentes ou incidentes de grandes proporções que interditem vias

essenciais ou em rodovias, com reflexos na malha urbana;
IV - nos casos em que as condições climáticas ocasionem interdições em vias

essenciais de trânsito;
V - quando ocorrerem eventos que, em função do interesse despertado na

população, altere o horário de expediente no comércio e nas repartições públicas; -
VI - nos dias da semana que fizerem parte de feriados prolongados.

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

apresentou parecer favorável, com substitutivo para corrigir erro de digitação que repetiu

dois artigos com a mesma redação.	 •

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos do substitutivo

supracitado, porquanto as despesas para sua execução correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 4-f (- io /0k-1
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Segue(m) juntado(s), nesta
clet.-ArrerloN e folhe de

EVa bOtIolskt
Assistente Parlarnentat

RF. 100.453
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papei para informação, rubricado como folha n° 	 0.2 

do processo n.° (.) 	 g g O  de 20  C 	 °C1 /	 (a) 	
Evn9" n dots-k!

Assistente-P.
RF. 100.4W

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Borjdk‘lAndreoni
Subsecretária de	 io Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAtil0

SEGUE(M) junta.:„. i,k/s) nesta data documento(s) titdcado(s)

sob tf 	 t2,1- 	e faia de informação sob
4(z) 10/ 65- a'

	

NP' ,17, 1P Ir	 CUL,

MANA APAREM, M. G. N1CKER

Agente de Apoit Legisativo

RF1/,1 O
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7A 	 li
'fffflarff

169/2004; 172/2004;

373/2004; 389/2004;

487/2004; 013/2003;

117/2003; 174/2003;

519/2003; 589/2003;

752/2003; 778/2003;

312/2002; 317/2002;

063/2000; 068/2000;

1111	 418/1998; 1012/1997.

ANTONIO CARLOS RODRIGUES
Wireraar 

f 5â e(fq

DEFERIDO

Folha	 proc.

n°	 g	 de 20 OU-)

13 - RDS	
MAcilA AARECIDA M. G. ;C ' i
Agente de Apoio •e_gisiativo

UER_IIVIENTO RF 11,110

REQUEREMOS, nos termos regimentais, com base

no disposto no § 2° do Artigo 275,do Regimento Interno da Câmara Municipal

de São Paulo, o desarquivamento "das seguintes proposituras:-

13- 0008/2005
13 - RDS
13- 0008/2005

PLs n°s. 072/2004; 073/2004; 129/2004;

259/2004; 287/2004; 302/2004; 303/2004;

449/2004; 45012004; 467/2004; 468/2004;

014/2003; 074/2003; 0772003; 090/2003;

269/2003; 352/2003; 346/2003; 477/2003;

625/2003; 658/2003; 678/2003; 717/2003;

813/2003; 854/2003; 875/2003; 254/2002;

380/2002; 381/2002; 692/2002; 550/2001;

432/1999; 489/1999; 556/1999; 557/1999;

130/2004;

314/2004;

486/2004;

111/2003;

517/2003;

740/2003;

261/2002;

061/2000;

325/1998;

Sala das Sessões,
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CÂMARA MUNTCIPAL IDE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n 2  (0 í2 

O de 2002	 05101/2009	 .	 (a)
• J0 .4: de Oliveira

	

. 	 —

Ai rt	 0	 . .	 -
Técnicao.Ft dan9t4so

tranvo

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

kia de AlmMa Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

ÂngelailVdin AndreOni
Secretán de Apoio Legislativo

SGP-2

do processo n. 2 01 -  03 g0 de 2002
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Akpo , ir/124

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado ODM

Arquivado em	 0/ 

José Roberto Ventre
Mgiãiente Parlament&

o t:' 100.702

O Func.°O Func.°
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

nnpgreddo Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 101.075

o

REQUERIMENTO 13 - RDS

13- 00109/2009

REQUEIRO à Mesa, na forma regimental,
para que voltem à tramitação normal os projetos de lei (PLs) n os 371/1993,
860/1993, 11011994, 162/1994, 376/1994, 458/1994, 593/1994, 297/1995,
690/1995, 917/1995, 1206/1995, 1283/1995, 096/1998, 489/1999, 556/1999,
63/2000, 68/2000, 76/2000, 37/2001, 380/2002, 678/2003, 143/2006,
169/2006,438/2006, de autoria do Vereador Toninho Paiva.

Sala das Sessões,

12 FEV 2-009
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Secretária ttt'
)j.bINTANDREDNI
Apeio Legislativo

SGP-2

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
30 Papel para informação, rubricado como folha n°

O 50
do processo n°  

I
0 - • - 3  de 20CfP	 /	 / ° 9 	 (a) 	

À SGP.33 — Sra. Supervisora:_

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

/s3 /  2009

f'n

Ange,16 Bordin Andreoni

Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —Cr) PC9  /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em95  de  ïlr'QA-c-'9 de 200a.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

oct 	
(a) 	

A. = , 9;or. *Ferreira
Vz.. Parlamentar

10t075

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.

c2§(0..51.0
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Sr(a).

I

Efetuar pesquisa.

; SP,  9:  / (_-() /20(0 .

•

01,,,,c, 1,g
_0510
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REcEB;Do NA m=;•:-.	
'.5";`,.../-',,.;AjNIC4P131, DE Sf'.10 PAULO

LTLRAS
4 SETOR DE i"-ILSC!.:.:3•;"'.

1.1..• (-"; 	 .	 .
r •

ft	 P S •

i

'AfrA:r'AfrA.:

t	 : ,

.;" ÂniNF4'‘A	
EÃO PAULOI
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n°

Procesino n° 3 140 ( 2>Sonie Maria S. terteire, 100..996 1-

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n2 0380/02

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n2 12.490, 03 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar Programa de
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 22 de junho de 2009.

Ana~Ferreira dos Santo
Pfacuradora Legislativa

OAB/SP 274.89

Marcella Falbo 'aca ia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e An. Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br

M
at

ér
ia

 P
L 

38
0/

20
02

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Notas:

Notas complem.:

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : rodízio

Total de referências :

r-:--:,:-------,..-	 ,

	

P rrir CWN .,:, ° (..	 °.211

fi:€, '"k ",t,;:‘ S. r;e-rPift À

100.996

dO

LEI N o 12.490 03/10/1997 (ver documento)
Sem revogação expressa

Autoriza o Executivo a implantar Programa de Restriçao ao Transito de Veiculos Automotores
no Municipio de Sao Paulo e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 747/1997 (ver documento)
EXECUTIVO; Celso Pitta
Decreto no 37.085/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Os artigos que cuidam da aplicaçao de penalidades vigorara° a partir do 8 0 dia da vigencia
desta Lei.
- Decreto n o 37.408/1998 - Suspende o Programa de Restriçao ao Transito de Veículos
Automotores, autorizado por esta Lei.
- Decreto n o 37.658/1998 - Exclui do Rodizio os veiculos de propriedade do TRE e os
requisitados por esse orgao, do Estado e da Prefeitura.
- Lei n o 12.632/1998 - Dispoe sobre a exclusao dos medicos da restriçao imposta quanto a
circulaçao de veículos.
- Decreto n o 39.645/2000 - Exlcui do Rodizio os veiculos de propriedade do TRE e os
requisitados por esse orgao, do Estado e da Prefeitura.
- Decreto no 42.227/2002 - Exclui do rodizio os veiculos de propriedade do TRE e os
requisitados por esse orgao, do Estado e da Prefeitura.
- Decreto no 45.245/2004 - Exclui do rodízio os veículos de propriedade do TRE e os
requisitados por esse órgão, do Estado e da Prefeitura.
- Decreto no 46.136/2005 - Exclui do rodízio veículos a serviço da Justiça Eleitoral,

[ 13.mk

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iallí 	 22/6/2009
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LEI N. 12.490 - DE 3 DE OUTUBRO DE 1997

Autoriza o Executivo a implantar Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos
Automotores no Município de São Paulo, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 747/97, do Executivo)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de outubro de 1997, decretou e eu
promulgo a seguinte Lei:
Art. 1° Fica o Executivo autorizado a implantar, em caráter experimental, Programa de
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo, de
conformidade com o estabelecido em regulamento.
§ 1° A medida autorizada objetiva a melhoria das condições do trânsito, através da
redução do número de veículos em circulação nas vias públicas, de 2 a às 6a feiras,
exceto feriados.
§ 2° As normas regulamentadoras deverão definir os critérios adotados para a
implantação da medida, bem como os meses, dias, horários e locais a serem
alcançados, conforme o dígito final da placa de licenciamento.
§ 3° Fica permitida a circulação de caminhões pelas vias que delimitam o Centro
Expandido.
Art. 2° A restrição ao trânsito não se aplicará aos seguintes veículos:
I - de transporte coletivo e de lotação devidamente autorizados a operar o serviço;
II - motocicletas e similares;
III - táxis;
IV - de transporte escolar;
V - guinchos;
VI - outros, empregados em serviços essenciais e de emergência, conforme definido
em regulamento.
Art. 3° A inobservância da restrição objeto do programa de que trata esta Lei
acarretará a aplicação da penalidade correspondente, prevista no Código Nacional de
Trânsito - CNT.
Art. 4° Caberá ao Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, fiscalizar, com a participação da Companhia
de Engenharia de Tráfego - CET e do Comando de Policiamento de Trânsito - CPTran, o
cumprimento da restrição imposta e aplicar a penalidade cabível.
Art. 5 0 Fica o Executivo autorizado a celebrar convênios com órgãos ou entidades
federais, estaduais ou municipais, objetivando o pleno cumprimento das
determinações desta Lei.
Art. 6° A Secretaria Municipal de Transportes - SMT, por meio do Departamento de
Operação do Sistema Viário - DSV, fará publicar no "Diário Oficial" do Município,
anualmente, relatório informativo apresentando os resultados técnicos obtidos.
Art. 7 0 Decorrido o prazo de 6 (seis) meses, o Executivo, mediante avaliação técnica
ou pesquisa à população, verificará a necessidade de dar continuidade, ser cancelado
ou alterado o controle de restrição ao trânsito.
Art. 8° No caso de ocorrências extraordinárias, a juízo do Poder Executivo, as
restrições previstas nesta Lei, poderão sofrer alterações ou ser suspensas pelo prazo
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, conforme regulamentação do Executivo.
Art. 9° Fica o Executivo autorizado a proceder entendimentos com o Governo Estadual
e as prefeituras dos Municípios limitantes, no sentido de estabelecer um programa
integrado de transportes coletivos na região metropolitana.
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Art. 10, O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da
data de sua publicação.
Art. 11. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das
dotações próprias.
Art. 12. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação, à exceção dos artigos que cuidam da aplicação de penalidades, que
vigorarão a partir do 8 0 dia de sua vigência.
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